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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Dados do Órgão Gerenciador 

Órgão: Secretaria Municipal de Gestão Administrativa - SEMGA 

CNPJ:  

Endereço: Rua Lauro Sodré, s/n, bairro Esperança 

CEP: 68.129-000 

Cidade: Mojuí dos Campos - PA 

Fones: (93)  

 

2. Objeto 

2.1. Constitui objeto do presente certame a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES SEM MOTORISTA E COM MANUTENÇÃO, 
VISANDO ATENDER AS SECRETARIAS MUNICIPAIS: SEMGA, FMS, SEMINF, SEMAGRI, SMMT E 
GABINETE DO PREFEITO, conforme especificações e demais informações constantes no Termo de 
Referência. 
 
3. Justificativa 
 
3.1 O município de Mojuí dos Campos dispõe de uma área territorial de 4.988km², constituída por mais de 
110 comunidades, onde o deslocamento populacional em sua grande parte depende do acesso de vicinais, 
estradas e ramais. A sua economia é destaque na região metropolitana (Belterra, Santarém e Mojuí dos 
Campos), pois 80% da produção agrícola pertence ao município de Mojuí dos Campos, que busca atender 
as demandas no que tange: recuperação e ampliação das estradas, dando condições de trafegabilidade, 
apoio nos serviços terraplanagem, manutenção das atividades de urbanização de bairros, serviços de 
limpeza e conservação do sistema  viário, manutenção do serviço de iluminação pública, dentre outros. 
3.2 A aquisição do objeto será realizada através de licitação na modalidade Pregão Presencial, ficando sob 
a responsabilidade da Secretaria Municipal de Gestão Administrativa a realização do certame. 
3.3 Justificativa de licitação na modalidade Pregão Presencial em detrimento do Pregão Eletrônico. 
A Administração Pública, para contratar com terceiros, tem como prerrogativa a licitação pública, 
procedimento de cunho obrigatório, determinado no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, 
regulamentado pela Lei 8.666/93 – Lei de Licitações e Contratos.  
Existem diversas modalidades de licitação, sendo o pregão a mais recente. Instituído pela Lei 10.520 de 17 
de julho de 2002, o pregão deve ser utilizado para aquisição de bens e serviços comuns de qualquer valor. 
A sua forma eletrônica, regulamentada pelo Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005, é preferencial, sendo 
obrigatória a justificativa para uso na forma presencial. 
É uma modalidade de licitação que objetiva incrementar a competitividade e a agilidade nas contratações 
públicas (Bittencourt, 2003). Propicia, conforme Motta (2001, p. 14), “concreta redução das rotinas de 
compra e bons resultados no que tange à economicidade”.  
Assim como todos os processos administrativos, o pregão deve atender aos princípios constitucionais. 
Entre estes princípios, situa-se o princípio da economicidade – que expressa à relação de 
custo/benefício, a razoabilidade dos custos diante dos resultados alcançados ou benefícios propiciados. 
 Apesar de mais econômico que as demais modalidades, o pregão eletrônico apresenta inúmeros custos, 
muitas vezes, não mensurados. Esse fato nos faz questionar se o pregão está atendendo o princípio da 
economicidade, em especial para aquisições de bens e serviços de valores próximos aos limites para 
dispensa de licitação, expostos no art. 24, incisos I e II, da Lei 8.666/93.  
Embora o Pregão eletrônico seja a modalidade de licitação preferencial, adotamos a modalidade presencial, 
para aquisição de bens e serviços, por diversas razões dentre elas:  
1) custos elevados;  
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2) localização geográfica do Município de Mojuí dos Campos – Região Oeste do Pará, com grandes 
dificuldades de acesso á internet, mais precisamente devido à falta de garantia de uma banda mínima a ser 
alocada para a realização eficaz do certame, e que nos levam a fazer o questionamento. Qual o custo do 
processo de licitação na modalidade de pregão, em sua forma eletrônica, na prefeitura Municipal?  
3) As normas que disciplinam as licitações públicas devem ser interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que informadas no edital e não comprometam o interesse da 
administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. A modalidade de 
licitação é a forma específica de conduzir o procedimento licitatório, a partir de critérios definidos em lei. 
O valor estimado para contratação é o principal fator para escolha da modalidade de licitação, exceto 
quando se trata de pregão, que não está limitado a valores.  
Além do leilão e do concurso, as demais modalidades de licitação admitidas são exclusivamente as 
seguintes: Concorrência: Modalidade da qual podem participar quaisquer interessados que na fase de 
habilitação preliminar comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para 
execução do objeto da licitação. Tomada de Preços Modalidade realizada entre interessados devidamente 
cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior 
à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. Convite Modalidade realizada 
entre interessados do ramo de que trata o objeto da licitação, escolhidos e convidados em número mínimo 
de três pela Administração. O convite é a modalidade de licitação mais simples. A Administração escolhe 
quem quer convidar, entre os possíveis interessados, cadastrados ou não. A divulgação deve ser feita 
mediante afixação de cópia do convite em quadro de avisos do órgão ou entidade, localizado em lugar de 
ampla divulgação. No convite é possível a participação de interessados que não tenham sido formalmente 
convidados, mas que sejam do ramo do objeto licitado, desde que cadastrados no órgão ou entidade 
licitadora ou no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. Esses interessados devem 
solicitar o convite com antecedência de até 24 horas da apresentação das propostas. Pregão Modalidade de 
licitação instituída pela Lei nº 10.520, de 2002, em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços 
comuns é feita em sessão pública. Pode ser presencial ou na forma eletrônica. 
A modalidade presencial é regulamentada pelo Decreto 3.555, de 2000. A modalidade eletrônica é 
regulamentada pelo Decreto 5.450, de 2005.  
Pelo que vê, a utilização do pregão, na forma presencial, que utilizamos não é modalidade extinta e nem 
revogada, muito embora o emprego da modalidade pregão, preferencialmente na forma eletrônica, esteja 
previsto no art. 4º, § 1o do Decreto nº 5.504, de 2005. Cumpre destacar que para o presente 
procedimento licitatório a SEMGA utilizará recursos próprios.  
 

4. Detalhamento do Objeto 

LOCAÇÃO MENSAL  
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID 
QTDE. 

VEICULOS 
QTDE. MÊS MEDIA VL TOTAL 

1 

Locação de Caminhão equipado com caçamba 

basculante tração 6x4 truck, com capacidade de 

carga de 12m³, motor a diesel equipado com todos os 

acessórios de segurança e no máximo 15 (quinze) anos 

de uso. 

Mês 2 12 

R$ 15.700,00 R$ 376.800,00 

2 

Locação de Caminhão equipado com caçamba 

basculante tração 6x2 truck, com capacidade de 

carga de 12m³, motor a diesel equipado com todos os 

acessórios de segurança e no máximo 15 (quinze) anos 

de uso. 

Mês 2 12 

R$ 14.933,33 R$ 358.399,92 

3 

Locação de Pá Carregadeira sobre rodas, equipada 

com motor a diesel, com concha para capacidade 

1,91m³, com acessórios de segurança, com no máximo 

15 (quinze) anos de uso. 

Mês 2 12 

R$ 21.666,67 R$ 520.000,08 

4 

Locação de Moto niveladora (PATROL) 140 ou 

similar, articulada, motor a diesel com sistema de 

segurança, controle de elevação da lâmina e acessórios 

de segurança e no máximo 15 (quinze) anos de uso. 

Mês 2 12 

R$ 31.433,33 R$ 754.399,92 

5 

Locação de Moto niveladora (PATROL) 120 ou 

similar, articulada, motor a diesel com sistema de 

segurança, controle de elevação da lâmina e acessórios 

de segurança e no máximo 15 (quinze) anos de uso. 

Mês 2 12 

R$ 29.600,00 R$ 710.400,00 
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6 

Locação de Retroescavadeira 4x4, equipada com 

motor a diesel 4 cilindro, cabine fechada, com todos 

os acessórios de segurança e no máximo 15 (quinze) 

anos de uso. 

Mês 2 12 

R$ 16.233,33 R$ 389.599,92 

7 
Locação de Trator de Esteira D61/D6 ou similar, 

motor a diesel, equipado com todos os acessórios de 

segurança, com no máximo 15 (quinze) anos de uso. 

Mês 1 12 
R$ 29.800,00 R$ 357.600,00 

8 

Rolo compactador vibratório corrugado e articulado 

vaP70 ou similar, motor a diesel, equipado com todos 

os acessórios de segurança no máximo 15 (quinze) 

anos de uso e em perfeito estado de conservação. 

Mês 1 12 

R$ 20.733,33 R$ 248.799,96 

9 

Rolo compactador vibratório Liso e articulado vaP70 

ou similar, motor a diesel, equipado com todos os 

acessórios de segurança no máximo 15 (quinze) anos 

de uso e em perfeito estado de conservação. 

Mês 1 12 

R$ 16.833,33 R$ 201.999,96 
 

   
 

 R$ 3.917.999,76 

ITEM DESCRIÇÃO UNID 

QTDE. 
DIÁRIA/ 
HORA/ 

KM 

VLR. MEDIO VL TOTAL 

LOCAÇÃO EVENTUAL 

10 

Locação de Caminhão equipado com caçamba 

basculante tração 6x4 truck, com capacidade 

de carga de 12m³, motor a diesel equipado com 

todos os acessórios de segurança e no máximo 

15 (quinze) anos de uso. 

Diária 170 R$ 1.133,33 

R$192.666,10 

11 

Locação de Pá Carregadeira sobre rodas, 

equipada com motor a diesel, com concha para 

capacidade 1,91m³, com acessórios de 

segurança, com no máximo 15 (quinze) anos de 

uso. 

Diária 150 R$ 1.433,33 

R$  214.999,50 

12 

Locação de Moto niveladora (PATROL) 120 

ou similar, articulada, motor a diesel com 

sistema de segurança, controle de elevação da 

lâmina e acessórios de segurança e no máximo 

15 (quinze) anos de uso. 

Diária 150 R$ 1.900,00 

R$  285.000,00 

13 

Locação de Retroescavadeira 4x4, equipada 

com motor a diesel 4 cilindro, cabine fechada, 

com todos os acessórios de segurança e no 

máximo 15 (quinze) anos de uso. 

Diária 180 R$ 1.483,33 

R$  266.999,40 

14 

Locação de Trator de Esteira D61/D6 ou 

similar, motor a diesel, equipado com todos os 

acessórios de segurança, com no máximo 15 

(quinze) anos de uso. 

Diária 150 R$ 1.916,67 

R$  287.500,50 

15 

Rolo compactador vibratório corrugado e 

articulado vaP70 ou similar, motor a diesel, 

equipado com todos os acessórios de segurança 

no máximo 15 (quinze) anos de uso e em perfeito 

estado de conservação. Com condutor. 

Diária 150 R$ 1.483,33 

R$  222.499,50 

16 

Locação de Escavadeira Hidráulica, equipado 

com motor a diesel, peso operacional mínimo 20 

Ton, com concha para capacidade de 1,5m³ ou + 

de carga de material e equipado com todos os 

acessórios de segurança e no máximo 15 

(quinze) anos de uso. 

Hora 700 R$ 490,00 

R$  343.000,00 

17 

Locação de Munck com capacidade mínima de 

06 toneladas equipado com todos os acessórios 

de segurança e no máximo 15 (quinze) anos de 

uso, incluindo cesto acoplado individual de fibra 

(capacidade do cesto 150kg) com suporte para 

Munch. 

Hora 600 R$ 400,00 

R$  240.000,00 

18 

Locação de Caminhão com Prancha PBT de no 

mínimo 30 toneladas, para transporte de 

máquinas pesadas, potência mínima de 300cv 

com rampas hidráulicas ou basculante, 

comprimento mínimo de 10 metros de vão livre. 

Km 6000 R$ 14,67 

R$  88.020,00 
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19 

Locação de Caminhão Plataforma (guincho) 

hidráulico para transporte de veículos leves e 

utilitários, com capacidade mínima de 4 

toneladas, comprimento mínimo de 4 toneladas. 

Km 6000 R$ 7,25 

R$  43.500,00 

  
R$         2.184.185,00 

VALOR TOTAL 

R$         6.102.184,76 (seis milhões cento e dois mil. cento e oitenta e quatro reais e setenta e 
seis centavos) 

 

5. Vigência, Entrega e Critérios de Aceitação do Objeto 

 
5.1 O prazo de vigência e execução do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo no termo do art. 57, Inciso II, § 2º e art. 65, I, alínea b, § 
1º da Lei de Licitações e Contratos 8.666/93;  
5.2 O prazo de entrega dos veículos será de até dois (02) dias, contados do recebimento da Requisição 
expedida pelo Setor de Compras da SEMGA. No endereço da SEMGA, sito a Rua Lauro Sodré – s/nº – 
Esperança - CEP: 68.129-000 – Mojuí dos Campos – Estado do Pará.  
5.3 A entrega dos veículos objeto da licitação será integral e rigorosamente de acordo com as especificações 
da respectiva proposta e do Termo de Referência, de acordo com a requisição expedida pelo Setor 
competente da SEMDEC que indicará o item, quantitativo e local de entrega e demais dados necessários;  
5.4. Os veículos deverão ser entregues limpos e higienizados, com todos os equipamentos de segurança e 
dirigibilidade, documentação de porte obrigatório exigidos pelo DENATRAN,  
5.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Pregão;  
5.6. Aceito a entrega, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.  
5.6.1. Não aceito o bem entregue, será comunicado à empresa adjudicatária, para que proceda a respectiva 
e imediata substituição, para que se possa adequar o solicitado com o cotado com o efetivamente 
entregue, de forma a atender àquilo que efetivamente se pretendia adquirir.  
5.7. Durante o recebimento, o contratante poderá exigir a substituição de qualquer do (s) bem (s) que não 
esteja de acordo com a(s) especificação(ões) do Anexo I, do presente Edital, sem qualquer ônus para a 
administração pública. 
 
6. Obrigações da Contratada 

a) A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido deste Edital;  
b) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento 
das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;  
c) A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou indiretamente 
aplicável ao objeto;  
d) A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada a 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, isentando a CONTRATANTE de todas as 
reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos dos seus 
prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto;  
e) Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto qualquer 
relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA;  
f) A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto, tais como salários, 
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, 
vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos.  
g) A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a CONTRATANTE à 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato;  
h) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE;  
i) Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da CONTRATANTE, devendo 
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 
disciplinares da CONTRATANTE; 
j) Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla 
e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas;  
k) Manter, durante o fornecimento do objeto, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
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l) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévia e expressa anuência 
da CONTRATANTE;  
m) Será considerada recusa formal da contratada a não entrega do objeto no prazo estabelecido, salvo por 
motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela CONTRATANTE;  
n) Cumprir os horários de entrega do objeto deste contrato estabelecidos pela CONTRATANTE.  
o) A empresa vencedora do referido certame, deverá no ato da assinatura do contrato, ter no município sede 
da contratante um escritório ou sucursal, com a qual serão estabelecidos todos os contatos referentes à sua 
execução, não sendo admitido a subcontratação total ou parcial do referido contrato.  
p) Possuir certificação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos e aditivos que vierem a 
surgir da contratação;  
q) Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) 
que sejam compatíveis com o regime de direito público.  
r) Realizar toda a manutenção preventiva e corretiva de forma periódica nos veículos locados, de forma que 
não interrompa os serviços de locação a CONTRATANTE. Em caso de haver necessidade de interrupção da 
locação nos horários de expediente da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá disponibilizar outro veículo 
em substituição observando sempre as características e condições contratuais, sem qualquer ônus adicional 
a CONTRATANTE;  
s) A Contratada está obrigada, em caso de pane em via pública e/ou outro lugar em proceder o serviço de 
reboque para remoção do veículo, disponibilizando desde já outro veículo em perfeito estado de 
funcionamento observando sempre as características e condições contratuais, sem qualquer ônus adicional 
a CONTRATANTE;  
t) Responder por todos os ônus referentes à segurança e seguro dos veículos, para a prestação do serviço 
ora contratado, que venham a incidir sobre o presente contrato;  
u) Garantir a regularidade dos veículos junto ao DENATRAN e demais órgãos responsáveis pelo trânsito, 
assumidos a responsabilidade por eventuais ações e/ou qualquer reclamação, de modo à indenização, 
quando não for culpa ou negligencia do condutor.  
v) Os veículos deverão ser de propriedade da CONTRATADA e deverão ser entregues limpos e 
higienizados, com todos os equipamentos de segurança e dirigibilidade, documentação de porte 
obrigatório exigidos pelo DENATRAN, sob pena de rejeição de uso;  
x) Proceder à lavagem semanal dos veículos sem qualquer ônus à CONTRATANTE, devendo realizar em 
comum acordo com o agendamento para sua execução;  
w) Em caso de acidente de trânsito com algum veículo locado, proceder o acionamento do seguro 
(independentemente de culpa do condutor designado pela contratante) após a comunicação por parte da 
CONTRATANTE, auxiliando no que for necessário. Em caso de indisponibilidade do veículo, proceder a sua 
substituição observando sempre as características e condições contratuais, sem qualquer ônus adicional a 
CONTRATANTE.  
 
 
7. Obrigações da Contratante 
 
a) Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e 
indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo. 
b) Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com base nas 
disposições da Lei n°. 8.666/93 e suas alterações. 
c) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução. 
d) Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que não haja fato 
impeditivo imputado ao FORNECEDOR. 
e) Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) material(is) entregue(s) fora das especificações deste Termo de 
Referência. 
f) Receber os produtos de acordo com as disposições deste Termo. 
g) Comunicar imediatamente a Contratada qualquer incorreção apresentada com o objeto entregue. 
h) Prestar quaisquer esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela Contratada e pertinente 
ao objeto. 
i) Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte da 
Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
prestação. 
j) Notificar a contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do 
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contrato, fixando prazo para sua correção. 
l) Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por intermédio de servidor 
designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável por comunicações, notificações, 
solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do contrato, anotando em registro próprio as 
ocorrências da relação contratual. 
 

8. Gestão e Fiscalização 
 
8.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato serão realizados por Fiscal do contrato, 
observando-se as disposições contidas no artigo 67 e parágrafos da Lei 8.666/93, cabendo dentre outros:  
a) Solicitar a execução dos objetos mencionados;  
b) Supervisionar a execução do objeto, garantindo que todas as providências sejam tomadas para 
regularização das falhas ou defeitos observados;  
c) Levar ao conhecimento da autoridade competente qualquer irregularidade fora de sua competência;  
d) Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, designados por escrito, ou obter da Administração, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste Contrato e anexar aos autos 
do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de 
providências;  
e) Acompanhar a execução do objeto, atestar seu recebimento parcial e definitivo e indicar as ocorrências 
de indisponibilidade;  
f) Encaminhar à autoridade competente os documentos que relacionem as importâncias relativas a multas 
aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes a pagamentos.  
g) O acompanhamento e a fiscalização acima não excluirão a responsabilidade da CONTRATADA, ficando 
esta responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, nem conferirão ao CONTRATANTE, responsabilidade solidária, 
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução do serviço contratado.  
h) As determinações e as solicitações formuladas pelos representantes do CONTRATANTE, encarregados 
da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou nesta 
impossibilidade, justificadas por escrito.  
i) Para a aceitação do objeto, os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização, observarão se a 
CONTRATADA cumpriu todos os termos constantes do Edital e seus anexos, bem como de todas as 
condições impostas no instrumento contratual.  
j) É vedado ao Município e aos fiscais designados, exercer poder de mando sobre os empregados da 
CONTRATADA, reportando‐se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados.  
k) Durante a vigência deste contrato, a Contratada deve manter preposto aceito pela Administração do 
Contratante, para representá‐lo sempre que for necessário. 
 
9. Dotação Orçamentária 
 

9.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 

10. Pagamento 

 
10.1. O pagamento será realizado no prazo em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota 
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 
10.1.1. Banco: _, Agência: nº. _ Conta Corrente: nº__ 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal (mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993), constatada por meio de consulta on-line aos sítios 
eletrônicos oficiais ou ao SICAF. 
10.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
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circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais 
ou ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
10.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais ou ao SICAF, a situação de irregularidade da 
contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da contratante. 
10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
 
11. Reajuste 

 
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 
11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
11.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
11.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
11.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
11.6. O reajuste será realizado por Apostilamento. 
 

12. Penalidades e Sanções Administrativas 

 
12.1. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades conforme 
a seguir:  
12.2. A empresa que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 



 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MOJUÍ DOS CAMPOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Rua Lauro Sodré – s/nº – Esperança 

 CEP: 68.129-000 – Mojuí dos Campos – Estado do Pará 8 
Telefone: (93) 3537-1169 – e-mail: licitacaosemga.pmmc@hotmail.com 

 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a 
Administração Pública do Estado do Pará e será descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF), pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais. 
12.3 Subsidiariamente, nos termos do art. 87 da Lei n°. 8.666/93, pela inexecução total ou parcial das 
condições estabelecidas neste instrumento, a SEMGA poderá, garantida a prévia defesa da empresa, que 
deverá ser apresentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, aplicar, sem prejuízo 
das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:  
I Advertência, por escrito, quando a empresa deixar de atender quaisquer indicações aqui constantes;  
II Multa compensatória/indenizatória no percentual de 5% (cinco por cento) calculado sobre o valor 
contratado;  
III Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a SEMGA, pelo prazo 
de até 2 (dois) anos; e  
IV Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
12.4. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela empresa, a esta será 
aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento 
equivalente, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor inadimplido.  
12.5. O valor da multa aplicada, tanto compensatória quanto moratória, deverá ser recolhido a SEMGA, 
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação.  
12.6. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, a multa será descontada por ocasião do 
pagamento posterior a ser efetuado pela SEMGA ou cobrada judicialmente.  
12.7. Além das penalidades citadas, a empresa ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais penalidades 
referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93. 
 

13. Estimativa de Preços e Preços Referenciais. 

13.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento 
do envio de lances. 
14. Declaração do Solicitante 

14.1. Declaramos que este Termo de Referência está de acordo com a Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/2000 
e demais legislações em vigor. 
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